
1

 UFF – UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
  IMBEL – INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL
 PROAC- PRÓ-REITORIA DE ASSUNTOS ACADÊMICOS
 COSEAC – COORDENADORIA DE SELEÇÃO

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA FORMAÇÃO DE
CADASTRO RESERVA DE PESSOAL

PROVA S1

Prova a ser realizada pelos candidatos ao seguinte cargo:

Advogado

INSTRUÇÕES AO CANDIDATO
§ Além deste caderno, você deverá ter recebido o cartão destinado às respostas das questões formuladas

na prova; caso não tenha recebido o cartão, peça-o ao fiscal. Em seguida, verifique se este caderno
contém enunciadas quarenta questões.

§ Verifique se o número do seu documento de identificação e seu nome conferem com os que aparecem
no  CARTÃO DE RESPOSTAS; em caso afirmativo, assine-o e leia atentamente as instruções para seu
preenchimento; caso contrário, notifique imediatamente ao fiscal.

§ Cada questão proposta apresenta cinco alternativas de resposta, sendo apenas uma delas a correta. No
cartão de respostas, atribuir-se-á pontuação zero a toda questão com mais de uma alternativa
assinalada, ainda que dentre elas se encontre a correta.

§ Não é permitido portar ou fazer uso de aparelhos de recebimento central de mensagens (pagers),
aparelho de telefonia celular, qualquer tipo de aparelho que permita intercomunicação, nem material que
sirva para consulta.

§ Não é permitido copiar as alternativas assinaladas no cartão de respostas.

§ O tempo disponível para esta prova, incluindo o preenchimento do cartão de respostas, é de
quatro horas.

§ Reserve os quinze minutos finais para preencher o cartão de respostas usando, exclusivamente, caneta
esferográfica de corpo transparente e de ponta média com tinta azul.

§ Certifique-se de ter assinado a lista de presença.

§ Quando terminar, entregue ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o CARTÃO DE RESPOSTAS, que
poderá ser invalidado se você não o assinar.

APÓS O AVISO PARA INÍCIO DA PROVA, VOCÊ
DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DE REALIZAÇÃO

                      DA MESMA POR, NO MÍNIMO, NOVENTA MINUTOS.
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Parte I: Língua Portuguesa

OS TUMULTOS DA PAZ

                                                                              Hélio Pellegrino

Costuma-se confundir paz com imobilismo quietista ou, o que é pior: costuma-se desfigurá-la a
ponto de enxergar nela um sinônimo de conformismo submisso, onde a ausência de conflito é valorizada
como virtude, e a tibieza celebrada como valor. Na realidade, paz nunca é pasmaceira. Nem turbulência
coagulada pela força do arbítrio. Nem muito menos silêncio das tumbas. Ao contrário, paz é tensão
criadora, e implica agonia ativa e apaixonada vigília. Não há paz sem contradição e contraditação dialéticas.
Paz é, portanto, possibilidade de comunicação autêntica, de diálogo, de palavra plena. Nada em si mesmo é
completo, acima e além  da contingência, do movimento, da transformação. Todas as coisas – mergulhadas
no rio heraclítico – trazem em si os  seus contrários e, nesta medida, nascem, vivem e morrem, para dar
lugar a novos nascimentos, novas vidas, novas mortes É do embate de opostos que surge o
desvendamento da verdade, através do ballet célebre: tese, antítese, síntese.

Para que se possa chegar à síntese – ponto de partida para novas contradições, que irão dividi-la –
é preciso que a tese e a antítese tenham garantido o seu direito à palavra, ao debate sem medo e sem
coação. Não há paz sem liberdade. Não há progresso sem liberdade. Não há nada de verdadeiramente
humano, sem liberdade. Para que exista paz, é necessário que haja humildade, transparência, paciente
busca da justiça. Se quero construir a paz com os outros seres humanos, tenho que saber que não sou nem
onipotente, nem perfeito. Paz é virtude coletiva, política, edificada com os outros. Ela implica, portanto, e de
maneira radical, respeito ao Próximo, escuta atenta, modéstia.
..................................................................................................................................................................

Ao postular a necessidade do amor ao Próximo, nem por isto me exponho ao mundo de artérias
abertas, nem abro mão do investimento narcísico fundamental que constitui a base de minha coesão
psíquica. O amor ao Próximo está longe de representar um devaneio beato e piedoso, conto da carochinha
para embair crianças, desavisados e inquilinos da sacristia.
...................................................................................................................................................................

Amar ao Próximo como a si mesmo é, por excelência, a regra de ouro, cânon fundador da única
prática pela qual poderemos chegar a um pleno amor por nós próprios. Sou o primeiro e mais íntimo
Próximo de mim, e esta relação de mim para comigo passa, inevitavelmente, pela existência do Outro. Este
é o termo terceiro, a referência transcendente por cuja mediação passo a construir a minha auto-estima.

Eis aí o modelo da paz. Minha abertura ao Outro constitui – sem nenhum pieguismo! – um ato de
gratidão por ele existir, dando-me a possibilidade de minha própria existência. Ao defender o direito que tem
o Outro de ser, afirmo – e confirmo – o meu direito de existir. O contrário da paz é o ódio ao Próximo ou a si
mesmo, seja em nome do que for. O ódio me destrói sempre, na medida em que visa a destruir meu irmão,
meu vizinho, meu contendor – meu inimigo.
..................................................................................................................................................................

Paz, finalmente, é a assunção – mais do que dolorosa, porque crucificadora – de que nós, os
humanos, somos carcaças feitas de tempo, marcados pela finitude, que constitui nossa dimensão mais
radical. Paz é a possibilidade de nos sabermos sem rancor excessivo, falíveis, finitos, limitados,
necessariamente ultrapassáveis. Ela exige, portanto, aceitação – e reverência – do que é novo e
dessemelhante, pela consciência que devemos ter de que jamais possuiremos, a respeito de coisa alguma,
a última palavra. Paz é coragem de pôr-se de acordo com a verdade, a justiça, a liberdade. E como a
verdade, a justiça e a liberdade implicam a existência dos outros, paz é coragem de con-sentir na existência
deles, inferno muitas vezes, escândalo quase sempre, mas porto e destino de tudo o que é humano.

                             02/04/87
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VOCABULÁRIO:

HERACLÍTICO
relativo a Heráclito, filósofo grego pré-socrático (540-480 a.C.), ou próprio de sua cosmologia, segundo a qual a matéria-prima
essencial de um universo ordenado é o fogo.

CONTRADITAÇÃO
contestação, impugnação, contradição.

DIALÉTICA
em sentido bastante genérico, oposição, conflito originado pela contradição entre princípios teóricos ou fenômenos empíricos.

CONTINGÊNCIA
ato imprevisível ou fortuito que escapa ao controle; eventualidade.

EMBAIR
induzir deliberadamente em erro; lograr, iludir, seduzir.

TIBIEZA
estado de fraqueza, de frouxidão, de debilidade.

CÂNON- CÂNONE
maneira de agir; modelo, padrão.

ASSUNÇÃO
ato ou efeito de assumir.

01 Identifique o comentário de natureza sintático-semântica adequado à produção de sentido da seguinte
passagem:

 Todas as coisas – mergulhadas no rio heraclítico – trazem em si os seus contrários e, nesta medida,
nascem, vivem e morrem, para dar lugar a novos nascimentos, novas vidas, novas mortes. (linhas 8-10)

(A) O emprego do verbo “trazer” no presente indica um fato duvidoso e habitual.

(B) A adjetivação  repetida traduz uma contradição entre vida e morte.

(C) A expressão “nesta medida” produz um efeito de sentido de conseqüência em relação à idéia que
vem sendo desenvolvida.

(D) O uso dos travessões implica uma intercalação conclusiva.

(E) O período se desenvolve por pergunta retórica.

02 Em “Se quero construir a paz com os outros seres humanos, tenho que saber que não sou nem
onipotente, nem perfeito” (linhas 16-17), o conectivo grifado e o emprego do verbo no modo indicativo
produzem, no contexto, uma relação de:

(A) finalidade.

(B) causalidade.

(C) conseqüência.

(D) concessão.

(E) tempo.
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03 Para que se possa chegar à síntese –  ponto de partida para novas contradições, que irão dividi-la – é
preciso que a tese  e a antítese tenham garantido o seu direito à palavra. (linhas 12-13)

    Minha abertura ao Outro constitui – sem nenhum pieguismo! – um ato de gratidão por ele existir.
(linhas 29-30)

 O emprego dos travessões, nos dois fragmentos, se justifica por constituir uma intervenção do locutor
que explicita respectivamente:

(A) inclusão referencial /  retificação anafórica

(B) exemplificação anafórica /  apelo contundente

(C) conclusão óbvia /  contraste afetivo

(D) intercalação explicativa / ressalva emotiva

(E) enumeração conclusiva /  evocação resumitiva

04 Assinale o fragmento em que a locução verbal  grifada exprime uma possibilidade a ser concretizada:

(A) Amar ao próximo como a si mesmo é, por excelência, a regra de ouro, cânon fundador da única
prática pela qual poderemos chegar a um pleno amor por nós próprios. (linhas 24-25)

(B) Costuma-se confundir paz com imobilismo quietista  ou, o que é pior (linhas 1-2)

(C) Se quero construir a paz com outros seres humanos, tenho que saber que não sou nem onipotente,
nem perfeito. (linhas 16-17)

(D) O ódio me destrói sempre na medida em que visa destruir meu irmão, meu vizinho, meu contendor –
meu inimigo. (linhas 32-33)

(E) Ela exige, portanto, aceitação e reverência – do que é novo e dessemelhante, pela consciência que
devemos ter de que jamais possuiremos, a respeito de coisa alguma, a última palavra. (linhas 37-39)

05 No fragmento “Para que exista paz, é necessário que haja humildade, transparência, paciente busca
da justiça” (linhas 15-16), a expressão grifada  estabelece uma relação de:

(A) proporcionalidade.

(B) causalidade.

(C) tempo.

(D) concessão.

(E) finalidade.

06 No fragmento “Não há paz sem liberdade. Não há progresso sem liberdade. Não há nada de
verdadeiramente humano, sem liberdade” (linhas 14-15), o mecanismo lingüístico de ênfase é:

(A) metáfora.

(B) anáfora.

(C) metonímia.

(D) eufemismo.
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(E) símile.

07    Para que se possa chegar à síntese – ponto de partida para novas contradições, que irão dividi-la – é
preciso que a tese e a antítese tenham garantido o seu direito à palavra, ao debate sem medo e sem
coação. (linhas 12-14)

 A forma verbal grifada exprime um fato:

(A) anterior a outro fato passado.

(B) futuro terminado em relação a outro fato futuro.

(C) passado, supostamente concluído.

(D) passado, freqüentemente inconcluso.

(E) provável em relação a fatos futuros.

08 Assinale a opção em que a palavra grifada estabelece a coesão textual, retomando uma idéia
expressa em parágrafo anterior:

(A) Eis aí o modelo da paz. Minha abertura ao Outro constitui – sem nenhum pieguismo! – um ato de
gratidão por ele existir, dando-me a possibilidade de minha própria existência. (linhas           29-30)

(B) Ao postular a necessidade  do amor ao Próximo, nem por isto me exponho ao mundo de artérias
abertas, nem abro mão do investimento narcísico fundamental que constitui a base de minha coesão
psíquica. (linhas 20-22)

(C) Este é o termo terceiro, a referência transcendente por cuja mediação passo a construir a minha auto-
estima. (linhas  27-28)

(D) É do embate de opostos que surge o desvendamento da verdade, através do ballet  célebre: tese,
antítese, síntese. (linhas 10-11)

(E) Todas as coisas – mergulhadas no rio heraclítico – trazem em si os seus contrários e, nesta medida,
nascem, vivem e morrem, para dar lugar a novos nascimentos, novas vidas, novas mortes. (linhas  8-
10)

09 O ódio me destrói sempre, na medida em que visa a destruir meu irmão, meu vizinho, meu contendor
– meu inimigo. (linhas  32-33)

A expressão grifada pode ser substituída, sem alteração significativa do sentido de proporção, por:

(A) desde que

(B) quando

(C) se bem que

(D) enquanto

(E) caso

10 Assinale a passagem em que o locutor expande sua idéia como uma verdade indiscutível, englobando
todos os homens:

(A) Para que exista paz, é necessário que haja humildade, transparência, paciente busca da justiça.
(linhas  15-16)

(B) Paz é, portanto, possibilidade de comunicação autêntica, de diálogo, de palavra plena. (linhas 6-7)
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(C) Não há paz sem liberdade. Não há progresso sem liberdade. Não nada de verdadeiramente humano,
sem liberdade. (linhas 14-15)

(D) Paz é coragem de pôr-se de acordo com a verdade, a justiça, a liberdade. (linha 39)

(E) Paz é a possibilidade de nos sabermos sem rancor excessivo, falíveis, finitos, limitados,
necessariamente ultrapassáveis. (linhas 36-37)

11  A construção do primeiro parágrafo configura  predominantemente uma estrutura de:

(A) enumeração e descrição de idéias.

(B) explicação e negação de idéias.

(C) generalização e contraste de idéias.

(D) exposição e narração de idéias.

(E) descrição e apresentação de idéias.

12 O texto, quanto ao modo de organização discursiva, exemplifica:

(A) ensaio.

(B) artigo.

(C) publicidade.

(D) carta de leitor.

(E) notícia.

13 Ao defender o direito que tem o Outro de ser, afirmo – e confirmo – o  meu direito de existir.(linhas
30-31).
 A expressão grifada estabelece uma relação de:

(A) conseqüência.

(B) condição.

(C) finalidade.

(D) tempo.

(E) concessão.

14 Assinale a passagem em que a preposição atualiza o valor de movimento no espaço virtual.

(A) Para que se possa chegar à síntese (linha 12)

(B) Costuma-se confundir paz com imobilismo quietista  (linha 1)

(C) Ao contrário, paz é tensão criadora (linhas 4-5)

(D) Não há paz sem contradição (linhas 5-6)

(E) nem abro mão do investimento narcísico fundamental (linha 21)
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15 “Minha abertura ao outro constitui – sem nenhum pieguismo! –  um ato de gratidão por ele existir,
dando-me a possibilidade de minha própria existência.” (linhas 29-30)

A oração adverbial reduzida de gerúndio, em destaque no fragmento acima, tem o valor de:

(A) finalidade.

(B) comparação.

(C) condição.

(D) concessão.

(E) concomitância.

Parte II: Informática

16 No que diz respeito a FTP, pode-se afirmar que:

(A) é um protocolo utilizado para recebimento de mensagens de correio eletrônico.

(B) é um protocolo utilizado por programas que fazem transferências de arquivos entre computadores.

(C) é um protocolo utilizado para envio de mensagens de correio eletrônico.

(D) é um tipo de programa usado para bate-papo (chat).

(E) é um exemplo de “navegador” (browser).

17 Para obter-se, no Windows XP, uma lista que contenha exclusivamente os arquivos de extensão
“EXE” presentes na pasta “Arquivos de Programas”, deve-se fazer o seguinte:

(A) a partir do “menu iniciar”, clicar em “pesquisar”, depois em “todos os arquivos e pastas”. No menu
“examinar em” selecionar a pasta “Arquivos de Programas” e no campo “Todo ou parte do nome do
arquivo” digitar “exe”

(B) a partir do “menu iniciar”, clicar em “pesquisar”, depois em “todos os arquivos e pastas”. No menu
“examinar em” selecionar a pasta “Arquivos de Programas” e no campo “Todo ou parte do nome do
arquivo” digitar “.exe”

(C) a partir do “menu iniciar”, clicar em “pesquisar”, depois em “todos os arquivos e pastas”. No menu
“examinar em” selecionar a pasta “Arquivos de Programas” e no campo “Todo ou parte do nome do
arquivo” digitar “*.exe”

(D) a partir do “menu iniciar”, clicar em “pesquisar”, depois em “todos os arquivos e pastas”. No menu
“examinar em” selecionar o disco rígido “C:” e no campo “Todo ou parte do nome do arquivo” digitar
“*.exe”

(E) a partir do “menu iniciar”, clicar em “pesquisar”, depois em “todos os arquivos e pastas”. No menu
“examinar em” selecionar o disco rígido “C:” e no campo “Todo ou parte do nome do arquivo” digitar
“.exe”

18 Considere a planilha abaixo confeccionada no Microsoft Excel 2003:

A B C D E F G H
1 200 100 60
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2 10 80
3 30
4 80 80
5 40 50
6 10
7

Se digitarmos a expressão:

=SE(MÁXIMO(C1:C3)*E4/B5>=A1;A1/B6+F2;MÍNIMO(G1;A4;D5)),

na célula H7, poderá ocorrer que:

(A) a célula H7 exibirá a string “#VALOR?”.

(B) a célula H7 exibirá o valor 50.

(C) a célula H7 exibirá o valor 200.

(D) a célula H7 exibirá o valor 100.

(E) a célula A1 exibirá o valor 20.

19 No Microsoft Word, caso se queira escrever a expressão   x²+4 � 0,   deve-se:

(A) teclar “x”; pressionar as teclas “CTRL”,  “Shift” e  “+”     simultaneamente; teclar “2”; pressionar as
teclas “CTRL”,  “Shift” e “+” simultaneamente; teclar “+”; teclar “4”; clicar no menu “Inserir”, depois em
“Símbolo”, selecionar o símbolo “�”, clicar em “Inserir”; clicar em “Fechar”; finalmente teclar “0”.

(B) teclar “2”; pressionar as teclas “CTRL” e “X” simultaneamente; teclar “+”; teclar “4”; teclar “>”; teclar
“=”; finalmente teclar “0”.

(C) teclar “x”; pressionar as teclas “CTRL” e “=” simultaneamente; teclar “2”; teclar “+”; teclar “4”; teclar
“>”; teclar “=”; finalmente teclar “0”.

(D) teclar “x”; pressionar as teclas “SHIFT” e “2” simultaneamente; teclar “+”; teclar “4”; clicar no menu
“Inserir”, depois em “Símbolo”, selecionar o símbolo “�” e clicar em “Inserir”; finalmente teclar “0”.

(E) teclar “x”; pressionar as teclas “CTRL”,  “Shift” e  “+”     simultaneamente; teclar “2”;  teclar “+”; teclar
“4”; clicar no menu “Inserir”, depois em “Símbolo”, selecionar o símbolo “�” e clicar em “Inserir”; clicar
em “Fechar”; finalmente teclar “0”.

20 Considerando-se con@microsoft.co.uk um endereço eletrônico, a opção que identifica corretamente o
que representam, respectivamente, as expressões “con”, “microsoft”, “co” e “uk” é:

(A) nome da instituição, tipo da instituição, nome de um usuário e país.

(B) nome de um usuário, nome da instituição, país e tipo da instituição.

(C) nome de um usuário, país, tipo da instituição e nome da instituição.

(D) nome da instituição, nome de um usuário, tipo da instituição e país.

(E) nome de um usuário, nome da instituição, tipo da instituição e país.
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Parte III: Conhecimentos Específicos

21 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), nos processos perante o Tribunal de
Contas da União (TCU):

(A) não se asseguram as garantias constitucionais do processo judicial, tendo em vista se tratar de
processo administrativo.

(B) são asseguradas todas as garantias do processo judicial sem exceção, em caráter absoluto.

(C) há limitação da publicidade, por se tratar de processo especial.

(D) asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou
revogação de ato administrativo, para atender ao interesse da administração pública.

(E) asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou
revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.

22 São fundamentos da República Federativa do Brasil, exceto:

(A) a soberania.

(B) o exercício pleno do direito de voto inclusive aos estrangeiros residentes no Brasil.

(C) a dignidade da pessoa humana.

(D) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

(E) o pluralismo político.

23 São cláusulas constitucionais pétreas, exceto:

(A) a forma federativa de Estado.

(B) o regime presidencialista de governo.

(C) o voto direto, secreto, universal e periódico.

(D) a separação dos Poderes.

(E) os direitos e garantias individuais.

24 É exigência fundamental para a decretação do estado de defesa, exceto:
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(A) consulta ao Conselho da República e ao Conselho de Defesa Nacional.

(B) indicação de locais restritos e determinados.

(C) ameaça à ordem pública ou à paz social.

(D) declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.

(E) grave e iminente instabilidade institucional ou calamidade de grandes proporções na natureza.

25 Com respeito ao processo administrativo disciplinar, conforme o Superior Tribunal de Justiça (STJ):

(A) é obrigatória a presença de advogado em todas as suas fases.

(B) é ato discricionário, que jamais poderá ser controlado por via de ação judicial, a punição ao servidor.

(C) deve-se seguir o Código de Processo Civil, como norma principal, face à ausência de lei
regulamentadora.

(D) é obrigatória a participação de advogado somente durante a fase instrutória.

(E) não cabe recurso contra decisão.

26 Assinale a opção que apresenta afirmação incorreta acerca das entidades integrantes da
Administração Pública Direta e Indireta.

(A) As autarquias e empresas públicas são entidades pertencentes à Administração Pública Direta.

(B) As autarquias especiais (agências reguladoras) são entidades pertencentes à Administração Pública
Indireta.

(C) As empresas públicas e sociedades de economia mista são entidades pertencentes à Administração
Pública Indireta.

(D) As empresas públicas, integrantes da Administração Pública Indireta, devem ser criadas por lei
específica.

(E) A Administração Pública Indireta é composta por pessoas jurídicas de direito público e pessoas
jurídicas de direito privado.

27 A hipótese de inexigibilidade de licitação, conforme a lei nº 8666/93, ocorre:

(A) em caso de guerra ou grave perturbação da ordem.

(B) quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser
repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições
preestabelecidas.

(C) em caso de aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação
ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes.

(D) quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o
abastecimento.

(E) quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional.

28 Acerca da execução dos contratos administrativos, é correto afirmar que:
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(A) o contratado poderá deixar de cumprir suas obrigações caso a Administração atrase o pagamento
dos serviços por período superior a 30 dias.

(B) o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% do valor inicial atualizado do contrato.

(C) o contratado será responsável apenas pelos danos causados diretamente à Administração quando
agir com dolo.

(D) a Administração deve fiscalizar diretamente a execução contratual, através de servidor nomeado para
tal finalidade, não podendo contratar terceiros para auxiliá-la.

(E) a fiscalização exercida pela Administração exclui a responsabilidade do contratado pelos danos
eventualmente causados durante a execução do contrato.

29 Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a fiança prestada sem autorização de
um dos cônjuges:

(A) implica a ineficácia total da garantia.

(B) implica a nulidade da garantia.

(C) pode ser suprida por escritura pública.

(D) é válida, independentemente de prejuízo.

(E) é válida apenas se houver prejuízo do afiançado.

30 O Código Civil de 2002 resolveu a discussão sobre a incidência ou não da chamada Teoria da
Imprevisão no direito brasileiro ao disciplinar a resolução de contrato por onerosidade excessiva. Cada uma
das alternativas abaixo apresenta um requisito necessário para se postular a resolução de um contrato por
onerosidade excessiva, exceto:

(A) a vigência de um contrato de execução diferida ou continuada.

(B) a imprevisibilidade da alteração radical das condições econômicas objetivas no momento da
execução, em confronto com o ambiente objetivo no momento da celebração.

(C) a onerosidade excessiva para um dos contratantes e com extrema vantagem para a outra.

(D) a recusa da parte beneficiada pela onerosidade excessiva da outra, por qualquer meio, em modificar
eqüitativamente as condições do contrato.

(E) o ingresso em juízo requerendo a resolução no curso de produção dos efeitos do contrato.

31 Assinale a afirmação correta em relação à responsabilidade civil.

(A) O incapaz responde pelos prejuízos que causar, mesmo que as pessoas por ele responsáveis não
tenham obrigação de fazê-lo ou não disponham de meios suficientes.

(B) A responsabilidade civil de concessionária de serviço público de transporte é objetiva apenas
relativamente aos usuários do serviço.

(C) Não é responsável pela reparação civil o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele.

(D) Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem
pagou, mesmo que o causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente incapaz.

(E) O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la são instransmissíveis, por se tratarem de
direito personalíssimo.
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32 Em relação aos processos em face da Fazenda Pública, estão corretas, conforme interpretação do
Superior Tribunal da Justiça, todas as afirmativas abaixo, com exceção de apenas uma. Assinale-a.

(A) São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença
proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas.

(B) É cabível ação monitória contra a Fazenda Pública.

(C) Cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação promovida por sociedade de
economia mista ou empresa pública.

(D) É cabível execução por título extrajudicial contra a Fazenda Pública.

(E) A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as parcelas da condenação suportadas
pela Fazenda Pública, exceto os honorários de advogado.

33 Não é cabível agravo de instrumento contra decisão:

(A) suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação.

(B) que não admitir apelação.

(C) que resolver a impugnação ao cumprimento de sentença, extinguindo a execução.

(D) que denegar efeito suspensivo à apelação.

(E) que decidir o incidente de liquidação de sentença.

34 Há coisa julgada material quando:

(A) o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes.

(B) o juiz acolher a prescrição ex officio.

(C) o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada.

(D) houver convenção de arbitragem.

(E) for deferido o pedido de tutela antecipada.

35 Acerca do mandado de segurança, é correto afirmar:

(A) a autoridade coatora tem legitimidade para recorrer de sentença que concede a segurança quando tal
recurso objetiva defender o ato atacado, caso em que o prazo recursal é contado em dobro e inicia-se
com a intimação pessoal da recorrente.

(B) o prazo para interposição de apelação da sentença proferida nos autos de mandado de segurança
começa a fluir a partir da notificação da autoridade coatora, e não do momento em que o procurador
da pessoa jurídica de direito público tem ciência pessoal da decisão.

(C) é cabível apenas para a defesa de direito subjetivo individual, devendo a demanda coletiva ser
requerida por meio de ação civil pública.

(D) tem legitimidade para deduzir o pedido de suspensão de segurança qualquer pessoa que
experimentar prejuízo em sua órbita jurídica, desde que presentes o risco de dano e a aparência do
direito, admitindo-se, também, a assistência litisconsorcial do terceiro interessado, quando em favor
da pessoa jurídica de direito público requerente da suspensão.
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(E) o titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em condições idênticas, de terceiro, poderá
impetrar mandado de segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o fizer, em prazo
razoável, apesar de para isso notificado judicialmente.

36 Com relação aos crimes contra a Administração Pública, é correto afirmar:

(A) peculato ocorre quando o funcionário público se apropria de dinheiro, valor ou qualquer outro bem
móvel, exclusivamente público, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito
próprio ou alheio.

(B) condescendência criminosa consiste em exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda
que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida.

(C) corrupção passiva consiste em solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente,
somente fora da função, mas em razão dela, vantagem indevida, ou ainda aceitar promessa de tal
vantagem.

(D) prevaricação consiste em retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo
contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal.

(E) concussão ocorre quando o funcionário, por indulgência, deixa de responsabilizar subordinado que
cometeu infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao
conhecimento da autoridade competente.

37 A Constituição Federal admite a flexibilização dos direitos trabalhistas nos casos de:

(A) salário e jornada de trabalho.

(B) acordo coletivo e 13º salário.

(C) salário-família e fundo de garantia por tempo de serviço.

(D) aposentadoria e licença-gestante.

(E) jornada de trabalho e seguro-desemprego.

38 Assinale a assertiva correta, conforme o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

(A) O Ministério Público do Trabalho não pode argüir nulidade em parecer, mesmo quando for hipótese
de intervenção obrigatória.

(B) Não se conhece de argüição de nulidade do contrato de trabalho em favor de ente público, suscitada
pelo Ministério Público do Trabalho, mediante parecer, quando a parte não a suscitou em defesa.

(C) O juiz pode declarar a nulidade do contrato de trabalho em favor de ente público, suscitada pelo
Ministério Público do Trabalho, quando a parte não a suscitou em defesa.

(D) O juiz pode declarar a nulidade do contrato de trabalho ex officio, para favorecer a Fazenda Pública,
ainda que esta não a alegue em contestação.

(E) A empresa privada terceirizada, prestadora de serviços públicos, ao argüir a nulidade do contrato de
trabalho em favor de ente público, obriga ao juiz a julgar improcedente o pedido do reclamante.

39 De acordo com a legislação trabalhista vigente, é incorreto afirmar que:

(A) o contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser superior a dois anos, a menos que
contenha cláusula expressa de duração maior amparada em norma coletiva.

(B) o contrato de trabalho, como contrato sinalagmático à base de troca, dá origem à disciplina de duas
obrigações fundamentais: a da prestação de trabalho, a cargo do empregado, e a da contraprestação
de remuneração, a cargo do empregador.
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(C) o contrato de trabalho é um contrato de trato sucessivo, por isso realiza-se, de regra, sem
determinação de prazo.

(D) o contrato de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbal ou por escrito, por prazo
determinado ou indeterminado.

(E) o contrato de experiência não poderá exceder 90 dias.

40 A limitação constitucional ao poder de tributar que impede a cobrança de tributo no mesmo exercício
financeiro em que haja sido publicada a lei que o aumentou aplica-se, concomitantemente, com a vedação
de sua cobrança antes de decorridos 90 dias da data em que tenha sido publicada essa lei no caso do
imposto sobre:

(A) exportação de produtos nacionais ou nacionalizados.

(B) propriedade territorial rural.

(C) importação de produtos agrícolas.

(D) renda e proventos de qualquer natureza.

(E) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos e valores mobiliários.

Espaço reservado para rascunho


